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RESUMO  

Objetivo: Descrever a prevalência de conhecimento e participação em programas públicos de 

atividade física e de barreiras relacionadas à não participação nestes programas por indivíduos 

com diabetes mellitus autorreferido. Métodos: Estudo transversal com dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde, 2019. Foi utilizado o teste Qui-quadrado de Pearson nas análises. 

Resultados: Foram incluídos 7.088 adultos com diabetes mellitus autorreferido. A prevalência 

de conhecimento foi de 28,5% (IC95%:26,5-30,5) e, destes, 11,1% (IC95%:8,7-14,2) relataram 

participar de programas públicos de atividade física. As barreiras mais relatadas foram a falta 

de interesse nas atividades oferecidas (37,4%) e incompatibilidade de horário (23,6%). O 

conhecimento foi maior entre as mulheres, indivíduos com maior escolaridade, aqueles com 

maior renda domiciliar per capita e os residentes da macrorregião Sudeste. Conclusão: Uma 

pequena parcela de indivíduos com diabetes mellitus autorreferido relatou conhecer e participar 

de programas públicos de atividade física. A prevalência de conhecimento diferiu segundo 

sexo, escolaridade, renda e macrorregião geográfica. As barreiras de falta de interesse e falta 

de tempo foram as mais relatadas pelos indivíduos com diabetes mellitus autorreferido. É 

necessário ampliar as ações e programas de promoção de atividade física para prevenção e 

controle do diabetes mellitus. 

Palavras-chave: Diabetes Mellitus; Exercício Físico; Promoção da Saúde; Estudos 

Transversais  

 

INTRODUÇÃO 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) são as principais causas de 

adoecimento e mortes no mundo e foram responsáveis por 73,6% dos óbitos no ano de 2019. 

Uma das principais doenças crônicas e a quarta principal causa de morte no mundo foi o 

diabetes mellitus (DM)1. No Brasil, em 2019, a prevalência de diagnóstico médico de DM 

autorreferido foi de 7,7%, sendo mais elevada no sexo feminino, entre idosos e indivíduos de 

baixa escolaridade2. 

O crescimento da prevalência de DM se agrava devido à urbanização, transição 

nutricional e epidemiológica, envelhecimento populacional, mudanças no estilo de vida, entre 
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outros fatores3. O tratamento do DM é realizado por meio do controle glicêmico, cuja base é a 

adoção de hábitos de vida saudáveis, incluindo alimentação adequada e saudável, atividade 

física regular e cessação do tabagismo, podendo ainda ser adicionado o tratamento 

farmacológico para prevenir a ocorrência de complicações microvasculares e macrovasculares 

relacionadas à hiperglicemia crônica3,4. 

 A inatividade física é considerada um dos principais fatores de risco modificáveis para 

DCNT5. No mundo, estima-se que 31,3% dos adultos sejam insuficientemente ativos5. No 

Brasil, os níveis recomendados de atividade física no lazer não têm sido atingidos pela 

população geral6 e por indivíduos com DCNT7,8.  

As práticas corporais e atividades físicas constituem um dos eixos prioritários da 

Política Nacional de Promoção da Saúde9 e do Plano de Ações Estratégicas para o 

Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos Não Transmissíveis no Brasil (2021–2030)10. 

Entre as ações propostas, destaca-se a promoção da atividade física em ambientes comunitários, 

como estratégia para ampliar sua prática na população e incentivar hábitos de vida saudáveis. 

No Brasil, esse tipo de intervenção foi institucionalizado como programa nacional em 201111. 

As ações de prevenção e tratamento do DM devem contemplar o desenvolvimento de 

atividades de autocuidado, incluindo a prática de atividade física12. Uma revisão de escopo 

mostrou que a adesão a essa prática entre pessoas com DM está associada a características 

sociodemográficas, barreiras pessoais e sociais13. Além disso, estudos de base populacional têm 

evidenciado desigualdades de gênero, nível socioeconômico e fatores ambientais no acesso à 

prática de atividade física no lazer6-8,11,12.  

Neste contexto, o objetivo do presente estudo foi descrever a prevalência de 

conhecimento e participação em programas públicos de atividade física e de barreiras 

relacionadas à não participação nestes programas por indivíduos com DM autorreferido. Esse 

conhecimento pode contribuir para melhorar a estruturação de políticas públicas de vigilância 

e atenção à saúde.   

 

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal conduzido com dados da Pesquisa Nacional de Saúde 

(PNS) 2019, disponíveis na homepage do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
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14. A PNS teve sua primeira edição no ano de 2013 e segunda edição no ano de 2019, com uma 

amostra prevista de 108.525 domicílios. Essa pesquisa tem como objetivo investigar os estilos 

de vida da população brasileira em relação à prática de atividade física, hábitos alimentares, 

entre outros. A população do estudo compreendeu os moradores de domicílios de todas as 

macrorregiões geográficas do Brasil. Foi adotada uma amostragem por conglomerados em três 

estágios: setores censitários; domicílios e moradores com 15 anos ou mais. Informações 

adicionais estão disponíveis no estudo de Stopa et al. (2019)15.  

O questionário da PNS é subdividido em três partes. As duas primeiras partes são 

respondidas por um residente do domicílio e abrangem perguntas sobre as características desse 

domicílio e a situação socioeconômica. A terceira parte é o questionário individual respondido 

por um morador com 15 anos ou mais que contém perguntas sobre as principais DCNT, estilos 

de vida e acesso ao atendimento médico. 

Para selecionar os indivíduos com DM autorreferido foram utilizadas as seguintes 

perguntas: “Algum médico já lhe deu o diagnóstico de diabetes?” (sim; não) e “Esse diabetes 

ocorreu apenas durante algum período da gravidez?” (sim; não). No presente estudo, foram 

incluídos somente os indivíduos com 18 anos ou mais com DM autorreferido (n=7.088) (Figura 

1). 

As variáveis dependentes deste estudo referem-se ao conhecimento e participação em 

programas comunitários de promoção de atividade física. Essa informação foi obtida por meio 

das seguintes perguntas: “O(A) Sr(a) conhece algum programa público de estímulo à prática de 

atividade física no seu município?” (sim; não); “O(A) Sr(a) participa desse programa público 

de estímulo à prática de atividade física no seu município?” (sim; não); “Qual o principal 

motivo de não participar?” (não é perto do meu domicílio; o horário de funcionamento do 

programa é incompatível com minhas atividades de trabalho ou domésticas; não tem interesse 

nas atividades oferecidas; o espaço não é seguro/iluminado; problemas de saúde ou 

incapacidade física; outro).  

As variáveis sociodemográficas foram: sexo (masculino; feminino); faixa etária em 

anos (18-34; 35-44; 45-59; 60 anos ou mais); cor da pele/raça (branca; preta; parda; outras, que 

corresponderam a amarela e indígena); estado conjugal (com companheiro – casado(a); sem 

companheiro – viúvo(a)/solteiro(a)/divorciado(a), desquitado(a) ou separado(a) judicialmente); 
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escolaridade (sem instrução/fundamental incompleto; fundamental completo/médio 

incompleto; médio completo/superior incompleto; superior completo); renda domiciliar em 

salários mínimos (SM) (até ½ SM; mais de ½ até 1 SM; mais de 1 até 2 SM; mais de 2 SM); 

macrorregião geográfica (Norte; Nordeste; Sudeste; Sul; Centro-Oeste).   

Para a análise descritiva foram calculadas as frequências relativas e seus respectivos 

intervalos de confiança de 95% (IC95%). Para a comparação das prevalências de conhecimento 

e participação em programas públicos de atividade física segundo as características 

sociodemográficas foi utilizado o teste Qui-quadrado de Pearson. Para identificar as diferenças 

significativas nas variáveis com mais de duas categorias, considerou-se a não sobreposição dos 

IC95%. Todas as análises foram realizadas no software Stata (Stata Corp., College Station, 

Texas, EUA), versão 16.0, usando os procedimentos para amostras complexas.  

A PNS 2019 foi aprovada pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, do Conselho 

Nacional de Saúde, sob o parecer n° 3.529.376, emitido em 23 de agosto de 2019. Todos os 

participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido antes da realização 

da entrevista. 
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Figura 1 - Fluxograma da amostra de estudo. Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 2019. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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RESULTADOS 

Foram incluídos no estudo 7.088 indivíduos de 18 anos ou mais com DM autorreferido. 

A maioria era do sexo feminino (58,1%), com idade de 60 anos ou mais (56,5%), de cor da 

pele/raça preta ou parda (52,8%), com companheiro (52,3%), sem instrução/fundamental 

incompleto (58,0%) e com renda domiciliar per capita de mais de ½ até 2 SM (61,7%). Em 

relação à macrorregião geográfica, a maior parte da amostra era da macrorregião Sudeste 

(47,8%) (Tabela 1). 

Quanto ao conhecimento sobre programas públicos de estímulo à prática de atividade 

física, 28,5% (IC95%: 26,5-30,5) declararam conhecer algum programa no seu município e, 

destes, 11,1% (IC95%: 8,7-14,2) participavam desses programas (dados não mostrados em 

tabela). 

A principal barreira para a não participação desses programas foi a falta de interesse nas 

atividades oferecidas (37,4%), seguida do horário de funcionamento do programa incompatível 

com as atividades de trabalho ou domésticas (23,6%) e problemas de saúde ou incapacidade 

física (22,0%). Foram observadas diferenças significativas na prevalência de algumas barreiras 

entre os sexos. A falta de interesse nas atividades oferecidas foi mais frequente entre os homens, 

enquanto a falta de segurança/iluminação dos espaços e outros motivos foram mais relatados 

pelas mulheres (Figura 2). 

 
  



8 

 

CONHECIMENTO E PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMAS PÚBLICOS DE ATIVIDADE FÍSICA DE 

BRASILEIROS COM DIABETES MELLITUS AUTORREFERIDO 

 
 

 

 

Revista Contexto & Saúde - Editora Unijuí – ISSN 2176-7114 – V. 25 – N. 50 – 2025 – e16434 

 

Tabela 1 - Distribuição de frequência das variáveis sociodemográficas em indivíduos 

de 18 anos ou mais com diabetes mellitus autorreferido. Pesquisa Nacional de Saúde 

(PNS), 2019 (n=7.088). 

Variáveis % IC95% 

Sexo   

Masculino 41,9 39,9-43,9 

Feminino 58,1 56,0-60,1 

Faixa etária   

18 a 34 anos 3,4 2,7-4,3 

35 a 44 anos 8,3 7,2-9,5 

45 a 59 anos 31,8 30,0-33,7 

60 anos ou mais 56,5 54,5-58,5 

Cor da pele/ raça   

Branca 45,1 43,1-47,1 

Preta 11,6 10,6-12,9 

Parda 41,2 39,3-43,2 

Outras (amarela e indígena) 2,1 1,5-2,8 

Estado conjugal    

Com companheiro 52,3 50,3-54,2 

Sem companheiro  47,7 45,8-49,7 

Escolaridade   

Sem instrução/fundamental incompleto 58,0 56,0-60,0 

Fundamental completo/médio incompleto 11,7 10,4-13,2 

Médio completo/superior incompleto 20,7 19,1-22,5 

Superior completo 9,6 8,5-10,7 

Renda domiciliar per capita   

Até ½ SM 16,2 14,9-17,6 

Mais de ½ até 1 SM 31,7 29,9-33,5 

Mais de 1 até 2 SM 30,0 28,2-31,8 

Mais de 2 SM  22,1 20,4-24,0 

Macrorregião geográfica   

Norte 5,6  5,0-6,1 

Nordeste 24,6 23,2-26,0 

Sudeste 47,8 45,8-49,8 

Sul 15,0 13,8-16,3 

Centro-Oeste 7,0 6,3-7,8 

       IC95% – intervalo de confiança de 95%; SM – salário mínimo. 

       Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Figura 2 - Principais barreiras relatadas por indivíduos de 18 anos ou mais com diabetes mellitus 

autorreferido para a não participação em programas públicos de estímulo à prática de atividade 

física, estratificado por sexo. Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 2019 (n=1.512). 

*diferença significativa entre os sexos (p<0,05). 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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A participação em programas públicos de estímulo à prática de atividade física entre 

indivíduos com DM autorreferido não foi significativamente diferente para nenhuma variável 

sociodemográfica avaliada (Tabela 3). 
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Tabela 2 – Prevalência de conhecimento de programas públicos de estímulo à prática de atividade 

física segundo variáveis sociodemográficas em indivíduos de 18 anos ou mais com diabetes mellitus 

autorreferido. Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 2019 (n=7.088). 

Variáveis Prevalência (%) IC95% Valor de p* 

Sexo    

Masculino 25,0 22,3-27,8 0,002 

Feminino 31,0 28,4-33,7  

Faixa etária    

18 a 34 anos 32,1 22,3-43,7 0,246 

35 a 44 anos 31,8 25,5-38,7  

45 a 59 anos 30,3 26,5-34,5  

60 anos ou mais 26,7 24,4-29,2  

Cor da pele/raça    

Branca 29,2 26,4-32,3 0,622 

Preta 25,6 21,2-30,6  

Parda 28,2 25,1-31,4  

Outras (amarela e indígena) 33,7 19,2-52,1  

Estado conjugal     

Com companheiro 29,7 26,8-32,7 0,205 

Sem companheiro  27,1 24,7-29,8  

Escolaridade    

Sem instrução/fundamental incompleto 25,6 23,0-28,3 0,001 

Fundamental completo/médio incompleto 31,4 26,0-37,3  

Médio completo/superior incompleto 31,1 27,1-35,3  

Superior completo 36,6 31,0-42,6  

Renda domiciliar per capita    

Até ½ SM 23,1 19,4-27,3 0,005 

Mais de ½ até 1 SM 25,8 22,7-29,2  

Mais de 1 até 2 SM 32,1 28,5-36,0  

Mais de 2 SM  31,2 26,8-36,0  

Macrorregião geográfica    

Norte 20,1 16,4-24,5 <0,001 

Nordeste 22,0 19,8-24,4  

Sudeste 34,7 31,2-38,4  

Sul 25,9 22,3-29,9  

Centro-Oeste 20,8 17,0-25,2  

IC95% – intervalo de confiança de 95%; SM – salário mínimo.  

*Teste Qui-quadrado de Pearson. 

Negrito: diferença estatisticamente significativa (p<0,05).  

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Tabela 3 – Prevalência de participação em programas públicos de estímulo à prática de 

atividade física segundo variáveis sociodemográficas em indivíduos de 18 anos ou mais com 

diabetes mellitus autorreferido. Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), 2019 (n=1.738). 

Variáveis Prevalência (%) IC95% Valor de p* 

Sexo    

Masculino 9,5 6,4-14,0 0,340 

Feminino 12,0 8,9-16,2  

Faixa etária    

18 a 34 anos 9,7 4,0-21,6 0,323 

35 a 44 anos 10,5 5,2-20,0  

45 a 59 anos 8,5 9,3-18,0  

60 anos ou mais 13,1 8,7-14,2  

Cor da pele/raça    

Branca 10,9 7,8-15,0 0,958 

Preta 11,0 7,3-16,2  

Parda 11,2 7,0-17,4  

Outras (amarela e indígena) 14,4 4,7-36,5  

Estado conjugal     

Com companheiro 11,7 8,0-16,8 0,614 

Sem companheiro  10,4 7,9-13,6  

Escolaridade    

Sem instrução/fundamental incompleto 10,5 6,9-15,5 0,704 

Fundamental completo/médio incompleto 9,5 6,0-14,7  

Médio completo/superior incompleto 12,0 7,8-18,1  

Superior completo 14,1 8,2-23,0  

Renda domiciliar per capita    

Até ½ SM 8,6 4,9-14,4 0,518 

Mais de ½ até 1 SM 9,8 7,0-13,7  

Mais de 1 até 2 SM 13,5 8,5-20,7  

Mais de 2 SM  10,8 6,5-17,3  

Macrorregião geográfica    

Norte 14,5 8,3-24,1 0,428 

Nordeste 12,0 9,1-15,7  

Sudeste 10,0 6,4-15,3  

Sul 11,4 7,5-17,0  

Centro-Oeste 17,1 11,2-25,1  

IC95% – intervalo de confiança de 95%; SM – salário mínimo.  

*Teste Qui-quadrado de Pearson. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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DISCUSSÃO 

O estudo revelou baixo conhecimento e participação em programas públicos de 

promoção de atividade física por indivíduos com DM autorreferido. A prevalência de 

conhecimento foi maior entre as mulheres, indivíduos com maior escolaridade, aqueles com 

maior renda domiciliar per capita e os residentes da macrorregião Sudeste. As três principais 

barreiras para a não participação desses programas pelos brasileiros com DM autorreferido 

foram a falta de interesse nas atividades oferecidas, o horário de funcionamento do programa 

incompatível com as atividades de trabalho ou domésticas e os problemas de saúde ou 

incapacidade física. 

A maior parte dos participantes da pesquisa era do sexo feminino, com 60 anos ou mais, 

de cor da pele/raça preta ou parda, com companheiro, sem instrução ou com ensino fundamental 

incompleto, com renda domiciliar per capita entre mais de ½ e até 2 SM, e residente na 

macrorregião Sudeste. Esse perfil da amostra pode ser explicado pela procura mais frequente 

das mulheres pelos serviços de saúde, possibilitando maior diagnóstico da doença em relação 

aos homens, além das alterações hormonais durante a menopausa e consequente aumento do 

peso corporal e da gordura abdominal, fatores que predispõem ao desenvolvimento do DM16. 

Por sua vez, o aumento da idade está associado à maior frequência do DM em função de 

mecanismos fisiopatológicos decorrentes do envelhecimento, inatividade física, alimentação 

inadequada, aumento da obesidade e maior oportunidade de diagnóstico.2 Em relação ao estado 

civil, diferentemente do nosso estudo, uma revisão narrativa recente indicou que há certa 

evidência de que ser casado, por si só, exerce um pequeno efeito protetor sobre o risco de 

desenvolver DM tipo 2. Resultado que pode estar relacionado aos níveis mais elevados de 

estresse entre aqueles que vivem sozinhos, assim como a menor adoção de estilo de vida 

saudável e apoio social17. 

A maior prevalência de DM entre aqueles com menor escolaridade e renda foi observada 

em estudos conduzidos com dados da PNS2,18. Segundo os autores, pessoas com maior 

escolaridade e renda possuem maior acesso aos serviços de saúde, maior letramento em saúde 

e hábitos alimentares mais saudáveis, o que gera um efeito protetor para essa doença2,18. 

Pesquisa prévia que analisou aglomerados espaciais de DM tipo 2 entre participantes do Estudo 

Longitudinal de Saúde do Adulto nas cidades de Belo Horizonte e Salvador, Brasil, identificou 
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que os residentes nos aglomerados com alta prevalência de DM tipo 2 tinham maior 

probabilidade de relatar cor da pele parda ou preta e baixa escolaridade19. Por sua vez, a maior 

frequência de entrevistados na macrorregião Sudeste pode ser devido ao maior Índice de 

Desenvolvimento Humano desta macrorregião geográfica do país, que possui maior 

investimento em estrutura, atendimento e solicitação de exames, assistência e cuidado, 

contribuindo para maior diagnóstico da doença na população residente20,21. 

O conhecimento sobre programas públicos de atividade física foi maior entre sexo 

feminino, entre aqueles com ensino superior completo, classificados com renda domiciliar per 

capita maior que 1 SM e residentes da macrorregião Sudeste. Esse resultado foi similar ao 

encontrado por Ferreira et al. (2019)11 em estudo conduzido com adultos brasileiros 

participantes da primeira edição da PNS. Embora a prática de atividade física no lazer seja 

maior entre os homens conforme documentado na literatura22, por se tratar de um programa 

público de atividade física, vinculado aos serviços de saúde, é esperado que as mulheres 

possuam maior conhecimento porque buscam com maior frequência assistência médica e 

demais serviços de saúde23.  

No presente estudo, o conhecimento sobre esses programas se associou ao maior nível 

socioeconômico, como indicado pela maior prevalência do conhecimento entre os participantes 

com maior escolaridade e renda, o que pode estar relacionado às desigualdades sociais e em 

saúde. Estudo que também analisou os dados da PNS mostrou maior frequência de instalações 

públicas de atividade física (praça, parque, rua fechada e praia) perto do domicílio entre os 

indivíduos nos quintis mais altos de renda e escolaridade24. É amplamente descrito na literatura 

que indivíduos com maior nível socioeconômico possuem melhores condições de trabalho, um 

estilo de vida mais saudável, maior acesso aos serviços de saúde e maior compreensão da 

importância da prática de exercícios físicos25-27.  

Em nosso estudo, 28,5% dos indivíduos com DM autorreferido relataram conhecer os 

programas públicos de promoção de atividade física no seu município e, destes, somente 11,1% 

participavam dos programas, resultado um pouco maior ao observado entre adultos brasileiros, 

em que 20,0% conheciam e, destes, 9,7% participavam11. Estudo realizado por Silva et al. 

(2021)8 demonstrou maiores chances de adesão à atividade física quando essa é recomendada 

por profissionais de saúde. Cabe destacar que as recomendações devem ser feitas por todos os 
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profissionais de saúde para maior adesão, o que na prática não ocorre, visto que 80% das 

recomendações são realizadas apenas por médicos8. Neste sentido, para que haja aumento no 

conhecimento e participação em programas públicos de atividade física e seus benefícios na 

prevenção e controle de DCNT, é necessário o aconselhamento pela equipe das Unidades 

Básicas de Saúde.  

Além de recomendações pelos profissionais de saúde é necessário o acesso aos 

programas públicos e estruturas adequadas para a prática de atividade física para os diferentes 

grupos populacionais. Mesmo com investimento oriundo da Política Nacional de Promoção da 

Saúde, que estimula a prática de atividade física com a criação de programas, como a Academia 

da Saúde e a ampliação de locais qualificados para prática de atividade física, a burocracia e o 

orçamento disponível se tornam um desafio na implementação dos programas e ações28,29.  

Estudo prévio que avaliou adultos brasileiros mostrou que os homens praticavam mais 

atividade física do que as mulheres e que a prática esteve associada a maior escolaridade e 

renda22. De acordo com os autores, indivíduos de menor nível socioeconômico possuem menor 

acesso a espaços públicos adequados para a prática de atividade física22. Forechi et al. (2018)7 

reportam que indivíduos com DM têm maiores chances de praticar atividade física quando 

possuem conhecimento sobre os benefícios dessa prática e seus efeitos na prevenção das DCNT. 

Não foram observadas diferenças na prevalência de participação em programas públicos 

de promoção da atividade física de acordo com as características sociodemográficas. Esse 

resultado difere do observado em estudos com adultos11 e idosos brasileiros30. Entre os adultos, 

a participação foi maior naqueles com 60 anos ou mais, do sexo feminino, de cor da pele/raça 

não branca e pertencentes ao menor quartil de renda.11 Entre os idosos, a maior participação foi 

identificada naqueles com idade entre 60 e 69 anos, do sexo feminino, casados e residentes nas 

regiões Sul e Sudeste30. Uma possível explicação para o achado do presente estudo é que a 

amostra analisada era composta por indivíduos com a mesma condição de saúde30, que 

compartilham características sociodemográficas semelhantes. Estudo realizado com usuários 

de programas e intervenções de promoção da atividade física na rede de Atenção Básica à Saúde 

em Pernambuco identificou que os principais motivos relatados para a participação nesses 

programas foram melhorar a saúde, prevenir doenças e emagrecer31. 



15 

 

CONHECIMENTO E PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMAS PÚBLICOS DE ATIVIDADE FÍSICA DE 

BRASILEIROS COM DIABETES MELLITUS AUTORREFERIDO 

 
 

 

 

Revista Contexto & Saúde - Editora Unijuí – ISSN 2176-7114 – V. 25 – N. 50 – 2025 – e16434 

 

As principais barreiras relacionadas à não participação nos programas públicos de 

promoção de atividade física foram a falta de interesse nas atividades oferecidas e o horário de 

funcionamento do programa incompatível com as atividades de trabalho ou domésticas. Esse 

resultado está em consonância ao encontrado no estudo com adultos brasileiros11. O tipo de 

atividade oferecida e o horário de funcionamento do programa definem o perfil dos usuários. 

Vale ressaltar que a jornada de trabalho pode contribuir para menor motivação para a prática 

de atividade física no tempo livre devido ao cansaço, excesso de trabalho e compromissos 

escolares e familiares, havendo pouco tempo reservado para atividade física11. Além disso, a 

falta de interesse está relacionada às atividades oferecidas pelo programa, que normalmente se 

limitam a caminhada e ginástica, não havendo uma variabilidade de atividades para aumentar 

a adesão.31 Neste contexto, é necessária a ampliação dos horários dos programas públicos de 

atividade física e maior diversidade das atividades oferecidas.  

Outras barreiras foram identificadas, incluindo os problemas de saúde ou incapacidade 

física, a distância do domicílio e a falta de segurança e iluminação do espaço. Uma revisão 

sistemática sobre as barreiras percebidas para atividade física no lazer na população brasileira 

identificou como principais barreiras a falta de motivação e de tempo entre os adultos e a falta 

de motivação e o diagnóstico de doença ou limitação física entre os idosos32. Barreiras 

relacionadas aos problemas de saúde ou incapacidade física estão diretamente associadas ao 

processo de envelhecimento. Entretanto, a participação em programas públicos de promoção 

de atividade física está associada à melhora do estado nutricional e o conhecimento sobre seu 

benefício é um fator que aumenta sua adesão, melhorando assim a qualidade de vida desses 

indivíduos33.  

Assim como no presente estudo, uma revisão de escopo com estudos publicados entre 

2019 e 2021 mostrou que as barreiras para a prática de atividade física estão associadas às 

características do ambiente construído34. Tais barreiras incluem a ausência de acessibilidade e 

as condições inadequadas das instalações (por exemplo, falta de segurança e iluminação 

pública)34. O acesso a bairros iluminados faz com que o indivíduo se sinta seguro, podendo 

utilizar a caminhada como meio de transporte e atividade ao ar livre34. Além disso, a expansão 

da oferta de atividades promovidas na vizinhança aumenta a prática de atividade física e a 

proximidade faz com que o deslocamento diminua, facilitando o acesso35-37.  
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Uma limitação do presente estudo pode ser viés de informação, visto que os dados de 

diagnóstico, conhecimento e participação foram autorreferidos pelos entrevistados. Além disso, 

o uso de dados de morbidade autorreferida depende do acesso aos serviços de saúde para o 

diagnóstico. Sendo assim, aqueles que utilizam mais os serviços possuem maior oportunidade 

de diagnóstico médico do DM. Dentre os pontos fortes do estudo destaca-se a realização de 

análise dos dados da PNS que possui abrangência nacional e, portanto, nossos achados têm 

maior potencial de generalização.  

 

CONCLUSÃO                                                                                                                                                                                                                                

Apenas uma pequena parcela de brasileiros com DM autorreferido relatou conhecer e 

participar de programas públicos de atividade física em seu município. A prevalência de 

conhecimento foi maior entre mulheres, pessoas com maior escolaridade e renda domiciliar, e 

residentes da macrorregião Sudeste. As principais barreiras relatadas para a não participação 

nesses programas foram: falta de interesse, incompatibilidade de horário, problemas de saúde 

e/ou incapacidade física, e ausência de estrutura adequada. 

Para ampliar as ações de promoção de práticas corporais e atividade física, é 

fundamental promover a articulação intersetorial, de modo a consolidar os programas de 

atividade física como componente do cuidado na Atenção Primária à Saúde e no contexto 

comunitário. Também é essencial fortalecer iniciativas de mobilidade ativa e sustentável, além 

de ampliar o acesso a espaços públicos de qualidade, com infraestrutura adequada para a prática 

de atividade física. Ademais, as ações de promoção devem considerar as desigualdades de 

gênero e socioeconômicas, estruturando estratégias de educação e comunicação que valorizem 

as especificidades sociais, culturais e regionais, bem como incentivem a oferta de programas 

públicos que promovam a atividade física de forma equitativa. 
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